
  

 

 

ACORDO DE COLABORAÇÃO ENTRE A UNIVERSIDADE DE BURGOS E 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA PARA COTUTELA DE 

TESES DE DOUTORADO 

 

Em Burgos, neste dia       11       de    abril     de      2024. 

ENTRE: 

Sr. Manuel Pérez Mateos, Reitor da Universidade de Burgos, em nome de e 

representando a instituição acadêmica, conforme o artigo 20.1 da Lei Orgânica das 

Universidades 6/2001 , de 21 de dezembro,  modificada pela Lei Orgânica 4/2007, de 12 de 

abril, bem como os artigos 81 e 83 do Acordo 262/2003, de 26 de dezembro, da Junta de 

Castilla y León, pelos quais são aprovados os Estatutos da Universidade de Burgos.  

E, Sr. Luciano Schuch  

Ambas as partes reconhecendo mutuamente a capacidade legal da outra para formalizar 

este acordo, e em nome das entidades que representam, 

 

Declaram 

Que ambas as instituições compartilham o objetivo de promover e desenvolver a 

cooperação científica entre seus grupos de pesquisa, razão pela qual incentivam a mobilidade 

de estudantes de doutorado de suas respectivas instituições. 

Com base nesse objetivo comum, a Universidade de Burgos e a Universidade Federal de 

Santa Maria manifestam interesse em oferecer um regime de cotutela para a elaboração de 

teses de doutorado. Para esse fim, as partes concordam com a assinatura deste Acordo de 

Cooperação que será regulado pelo seguinte 

 

CLÁUSULAS 

 

PRIMEIRA: OBJETIVO DO ACORDO 

O presente acordo visa estabelecer as condições gerais para a colaboração institucional 

entre a Universidade de Burgos e a Universidade Federal de Santa Maria para a cotutela de 

teses de doutorado.  



  

 

Cotutela é a elaboração de pesquisa original supervisionada por dois pesquisadores de 

duas universidades diferentes, cuja defesa ocorre em uma dessas universidades, mas que leva 

à obtenção do título de doutor por ambas. 

Cada cotutela deve ser desenvolvida dentro da estrutura de um Acordo Específico 

assinado pelas duas universidades. 

SEGUNDA: ACESSO AO REGIME COTUTELA 

Os candidatos que desejam realizar uma tese de doutorado em regime de cotutela 

devem se inscrever em um programa de doutorado oferecido por qualquer uma das 

universidades participantes deste acordo. Os candidatos devem encaminhar um memorando 

por escrito ao órgão competente de cada uma das universidades. Este órgão procederá de 

acordo com o procedimento estabelecido no Acordo Específico correspondente.  

O doutorando deve formalizar sua condição de estudante de doutorado em ambas 

instituições, mas somente pagará taxa de matrícula na universidade considerada no acordo, 

ficando isento da obrigação de pagamento na outra universidade. O aluno deve cumprir todos 

os requisitos para se matricular no programa de doutorado de cada instituição. 

TERCEIRA: BANCA DE AVALIAÇÃO DA TESE DE DOUTORADO 

A estruturação e o funcionamento da banca da tese de doutorado serão estabelecidos, 

em comum acordo, por ambas universidades e em conformidade com os regulamentos da 

universidade onde a apresentação for realizada.  

QUARTA: ELABORAÇÃO E DEFESA DA TESE DE DOUTORADO 

A tese deve ser defendida apenas uma vez em uma das duas universidades envolvidas, 

conforme o acordo específico entre as duas universidades.  

O tempo dedicado à preparação da tese será dividido entre as duas universidades em 

períodos. A permanência mínima de pesquisa em cada período não pode ser inferior a 6 meses 

contínuo. A duração total da elaboração da tese não pode ser inferior a 3 anos. 

A proteção do tema da tese e também de sua publicação, do uso e dos resultados da 

pesquisa obtidos pelo candidato a doutorado por meio da pesquisa realizada nas 

universidades envolvidas, deve ser garantida de acordo com os regulamentos de propriedade 

intelectual de cada país e com os procedimentos específicos de cada universidade.  

O custeio das despesas originadas pela defesa de tese elaborada sob o regime de 

cotutela estabelecido neste acordo será viabilizado em conformidade com os regulamentos 

sobre este assunto da Universidade onde a defesa for realizada. Caso a defesa ocorra na 

Universidade de Burgos, o custeio será realizado de acordo com a regulamentação do regime 

de cotutela dessa universidade. 

QUINTA: ASSISTÊNCIA SOCIAL E DE SAÚDE 



  

 

O doutorando será responsável por realizar os procedimentos necessários para 

contratar assistência social e de saúde nos países onde realizará os estágios de pesquisa. Será 

solicitado ao doutorando que apresente um comprovante de seguro saúde com cobertura em 

caso de acidentes e repatriação em caso de doença ou morte.  

SEXTA: EXPEDIÇÃO DO TÍTULO DE DOUTOR 

Uma vez aprovada a tese de doutorado, ambas universidades concordam em conceder o 

título de doutor correspondente, mencionando expressamente o "regime de cotutela" e em 

conformidade com os regulamentos de cada país sobre expedições de títulos oficiais de 

universidades. 

SÉTIMA: VALIDADE DO ACORDO COTUTELA 

Este acordo entrará em vigor no dia de sua assinatura pelos representantes de ambas 

instituições e permanecerá válido por um período de cinco anos. Este prazo será 

automaticamente prorrogado pelo mesmo período, se todas as partes continuarem 

interessadas, a menos que uma das partes apresente uma contestação anterior. Tal 

contestação deve ser apresentada, no mínimo, seis meses antes da data de vencimento do 

período inicial ou de qualquer uma das prorrogações. 

OITAVA: RESCISÃO DO ACORDO 

Este acordo pode ser rescindido por qualquer uma das duas universidades por meio de 

uma contestação comunicada à outra parte com pelo menos 90 dias de antecedência. Em 

qualquer caso, a rescisão do Acordo respeitará a finalização das atividades em andamento.  

NONA: RESOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS 

Eventuais divergências surgidas na interpretação e implementação do presente acordo 

serão resolvidas entre as partes. Caso não haja consenso, a jurisdição para a resolução dos 

litígios será a da Parte cuja Lei é aplicável. 

E, como prova de sua conformidade com o conteúdo deste acordo, as partes o assinam 

em duas vias originais, igualmente válidas, no local e na data indicados acima. 

 

PELA UNIVERSIDADE DE BURGOS  PELA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

 

 

 

                O Reitor       O Reitor 

    Sr. Manuel Pérez Mateos                                                         Sr. Luciano Schuch 
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CONVENIO DE COLABORACIÓN ENTRE LA UNIVERSIDAD DE BURGOS Y LA 

UNIVERSIDAD FEDERAL DE SANTA MARIA PARA LA REALIZACIÓN DE 

TESIS DOCTORALES EN RÉGIMEN DE COTUTELA  

 

 

       En Burgos, a     11   de  abril    de 2024. 

 

REUNIDOS 

 

De una parte, el Sr. D. Manuel Pérez Mateos, Rector Magnífico de la Universidad de 

Burgos, en nombre y representación de la misma, en base a lo establecido en el artículo 20.1 

de la Ley Orgánica 6/2001, de 21 de diciembre, de Universidades, modificada por Ley Orgánica 

4/2007, de 12 de abril, así como en los artículos 81 y 83 del Acuerdo 262/2003, de 26 de 

diciembre, de la Junta de Castilla y León, por el que se aprueban los Estatutos de la 

Universidad de Burgos. 

De otra parte, el Sr. D. Luciano Schuch. 

Ambas partes, reconociéndose mutuamente capacidad legal para la firma del presente 

Convenio y en nombre de las entidades que representan, 

 

DECLARAN 

 

Ser objetivo común a ambas instituciones el fomento y desarrollo de la cooperación 

científica entre los grupos de investigación de las dos universidades, para lo cual es del máximo 

interés favorecer la movilidad de los doctorandos de las respectivas instituciones. 

Con base en este interés común, la Universidad de Burgos y la Universidad Federal de 

Santa Maria tienen interés en posibilitar la realización de tesis doctorales en régimen de 

cotutela. Con tal finalidad, ambas partes acuerdan la firma del presente Convenio de 

Colaboración que se regirá por las siguientes 

 

CLÁUSULAS 



  

 

 

PRIMERA.- OBJETO DEL CONVENIO 

El objeto del presente convenio es establecer las condiciones generales de 

colaboración institucional entre la Universidad de Burgos y la Universidad Federal de Santa 

Maria para el desarrollo de tesis doctorales en régimen de cotutela. 

Se entiende por cotutela la elaboración de una investigación original dirigida por dos 

investigadores pertenecientes a dos universidades distintas, cuya memoria se somete 

finalmente a su defensa en una de las dos universidades, obteniéndose el título de Doctor por 

ambas universidades. 

Cada cotutela de tesis requerirá la suscripción de un convenio específico que será 

sometido a la firma de las partes. 

       SEGUNDA.- ACCESO AL RÉGIMEN DE COTUTELA 

 Los interesados en realizar una tesis doctoral en régimen de cotutela deben estar 

matriculados en un programa de doctorado en alguna de las universidades firmantes del 

presente convenio y solicitarlo mediante escrito dirigido al órgano competente de ambas 

universidades, que procederá de acuerdo al procedimiento establecido al respecto en el 

correspondiente convenio específico. 

 El doctorando deberá ostentar la condición de estudiante de doctorado en ambas 

universidades, que asumen el compromiso recíproco de eximirle de los derechos de inscripción 

de la tesis doctoral. Por tanto, el estudiante abonará cada año sus derechos de inscripción en 

la institución que determine el convenio específico, quedando exento de su pago en la otra. 

Los requisitos de admisión al Doctorado serán los que se exijan en ambas universidades. 

 

 TERCERA.- TRIBUNAL EVALUADOR DE LA TESIS DOCTORAL 

 

 La composición y el régimen de funcionamiento del tribunal evaluador de la tesis 

doctoral será designado de común acuerdo entre las dos universidades y su composición 

seguirá la normativa de la universidad en que tenga lugar su acto de defensa. 

 

CUARTA.- ELABORACIÓN Y DEFENSA DE LA TESIS 

 

  La defensa de la tesis, que será única, se efectuará en la institución que determine en 

cada caso el correspondiente convenio específico. 

 

Los trabajos de preparación de la tesis se realizarán en estancias continuadas o 

alternas en las dos universidades, no pudiendo ser su duración inferior, en el conjunto de 

ellas, a 6 meses continuo en cualquiera de las dos instituciones, teniendo presente que el 

período total de elaboración de la tesis no podrá ser inferior a 3 anos. 

 



  

 

 La protección del objeto de la tesis, así como la publicación, la explotación y la 

protección de los resultados obtenidos a través del estudio de investigación del 

doctorando en las instituciones firmantes serán sometidas a la normativa en vigor en 

materia de propiedad intelectual de cada país y a los procedimientos específicos de cada 

universidad. 

 

 La financiación de los gastos que origine la defensa de la tesis doctoral elaborada bajo 

el régimen de cotutela establecido en el presente Convenio se realizará conforme a lo 

establecido en la normativa en vigor al respecto en la universidad en la que tenga lugar 

dicha defensa. En caso de que esta tenga lugar en la Universidad de Burgos, dicha 

financiación se realizará conforme a lo establecido en la normativa que rige el régimen de 

cotutela de dicha universidad. 

 

 QUINTA.- COBERTURA SOCIAL Y SANITARIA 

 

 El doctorando será responsable de realizar los trámites necesarios para suscribir la 

cobertura social y sanitaria necesaria en el país de la universidad en la que haya de realizar 

las estancias correspondientes. Será requerido para acreditar que dispone de un seguro de 

accidentes y de enfermedad en dicho país, así como cobertura de repatriación motivada 

por enfermedad o fallecimiento. 

 

 SEXTA.- EXPEDICIÓN DEL TÍTULO DE DOCTOR 

 

Una vez aprobada la tesis doctoral, las dos universidades se comprometen a expedir 

los correspondientes títulos de doctor, haciendo constar en cada uno de ellos la mención 

“en cotutela con…”, en la medida en que las respectivas normativas reguladoras de 

expedición de títulos universitarios oficiales, vigentes en cada país, lo permitan. 

 

SÉPTIMA.- VIGENCIA DEL CONVENIO DE COTUTELA 

 

El presente Convenio entrará en vigor en la fecha de su firma por los representantes 

de las dos instituciones y regirá por un plazo de cinco años prorrogables automáticamente 

por periodos de igual duración hasta cuatro años adicionales, si todas las partes siguen 

interesadas, salvo denuncia previa de una de las partes, formulada con, al menos, seis 

meses de antelación a la expiración del plazo inicial o de cualquiera de sus prórrogas 

sucesivas. 

 

 

OCTAVA.-  MODIFICACIÓN Y EXTINCIÓN 

 

Cualquier modificación del convenio deberá ser acordada por las partes. El presente 

convenio se extinguirá por el cumplimiento de las actuaciones o por incurrir en causa de 

resolución. Son causas de resolución: 

 



  

 

a) El transcurso del plazo de vigencia del convenio sin haberse acordado la prórroga 

del mismo. 

b) El acuerdo unánime de todos los firmantes. 

c) El incumplimiento de las obligaciones y compromisos asumidos por parte de alguno 

de los firmantes. En este caso, cualquiera de las partes podrá notificar a la parte 

incumplidora un requerimiento con un plazo de dos meses con las obligaciones o 

compromisos que se consideren incumplidos. Este requerimiento será comunicado al 

responsables del mecanismo de seguimiento, vigilancia y control de la ejecución del 

convenio y a las demás partes firmantes. Si transcurrido el plazo indicado en el 

requerimiento persistiera el incumplimiento, la parte que lo dirigió notificará a las partes 

firmantes la concurrencia de la causa de la resolución y se entenderá resuelto el convenio. 

d) Por decisión judicial declaratoria de la nulidad del convenio. 

 

En cualquier caso, la notificación de la causa de resolución respetará la finalización de 

las actividades que se estén desarrollando. 

 

NOVENA.- RESOLUCIÓN DE CONTROVERSIAS 

 

La resolución de las controversias que pudieran plantearse sobre la interpretación y 

aplicación del presente Convenio deberán solventarse de mutuo acuerdo entre las partes. 

Ante la imposibilidad de consenso, será jurisdicción competente para la resolución de 

controversias la de la Parte cuyo Derecho sea aplicable. 

 

Y en prueba de conformidad con cuanto antecede, firman el presente convenio en dos 

ejemplares originales, igualmente válidos, en el lugar y fecha arriba indicados. 

 

 

 

 

POR LA UNIVERSIDAD DE BURGOS             POR LA UNIVERSIDAD FEDERAL DE SANTA MARIA                                                               

 

 

 

 

 

 

 

 

                   El Rector                                                                               El Rector 

           Mr. Manuel Pérez Mateos                                                         Mr. Luciano Schuch 
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